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A Revista Clio abre este volume com a segunda parte do dossiê Estado, nação e 

cidadania no oitocentos (1850-1889), que versa sobre instituições, atores e processos 

políticos no Brasil império, no período de 1850 a 1889. Sua abordagem procura compreender 

o campo da política, ultrapassando as fronteiras restritas do Estado, em suas dimensões e 

articulações com a sociedade e a cultura. Também privilegia a atuação, individual e coletiva, 

de pessoas anônimas, para além da figura dos “grandes” lideres. Seu corte cronológico se 

estende da consolidação ao fim do estado imperial. Um período de afirmação do poder central 

sobre os locais, rearticulações políticas nas províncias, de férteis debates em torno da 

construção do estado. É o tempo compreendido entre o fim do tráfico e o da escravidão, 

assinalado ainda por movimentos sociais e políticos, como o abolicionista e o republicano. 

Cidadania, Estado, elites políticas, eleições, movimentos sociais são os principais temas que 

este dossiê se propõe a discutir.  

Os dois primeiros artigos tratam do recrutamento e da Guarda Nacional no Ceará. O 

trabalho de Maria Regina Santos de Souza, A implacável surdez das autoridades do império: 

as súplicas dos veteranos da Guerra do Paraguai (1870-1889)analisa, no período posterior a 

Guerra do Paraguai, a (des)atenção do governo brasileiro com os direitos concedidos aos ex-

combatentes, tais como pensões, empregos públicos, terras e compensação financeira. Souza 

mostra os problemas gerados para os veteranos. Parte significativa deles enfrentou a 

desorganização e a falta de conhecimento jurídico da burocracia do Estado. Este artigo aborda 

a luta dos veteranos do Ceará pelos direitos de guerra. 

O artigo de Ana Sara Cortez Irffi, “O cidadão não encontra garantia senão na própria 

força” –  Recrutamento,  milícias privadas,  quadrilhas  de  „cabras‟ e a propriedade privada  
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(Cariri  Cearense,  século  XIX),  analisa  o  processo  de  construção  do Estado brasileiro em 

meados do Oitocentos, o recrutamento para a Guarda Nacional e a formação de milícias 

privadas no sertão das chamadas províncias do Norte. A análise se volta às milícias surgidas a 

partir das relações estabelecidas dos senhores com agregados e moradores, mas também, no 

bojo desse processo, à formação de grupos alheios aos senhores que ficaram conhecidos como 

„quadrilhas de cabras‟. 

Rafael Sancho Carvalho da Silva analisa os aspectos políticos do banditismo no sertão 

baiano em seu artigo Antonio José Guimarães: banditismo e disputas políticas no sertão 

baiano Oitocentista. Rafael discute a relação do banditismo com as disputas políticas no 

sertão baiano, usando o caso de Antonio José Guimarães que atuou entre 1849 e 1854 pelos 

sertões da Bahia e de Goiás. Mostra também que podemos analisar o banditismo como um 

fenômeno da história política. 

Em seguida temos o artigo Práticas docentes no Recife e Olinda na segunda metade do 

século XIX de Dayana Raquel Pereira de Lima e Yan Soares Santos. Partindo da metodologia 

da microanálise, analisam as trajetórias e demandas dos membros da Sociedade Propagadora 

da Instrução Pública de 1872, e as petições feitas pelos professores aos poderes públicos dos 

principais expedientes práticos do trabalho docente. Mostram que a docência foi marcada por 

práticas individuais de cidadania, quando os professores desenvolviam estratégias pessoais, de 

acordo com privilégios conquistados ao longo da carreira, os quais, na prática, afastavam a 

possibilidade de constituírem uma identidade docente.  

Os próximos três artigos se dedicam a história agrária do Brasil oitocentista. O artigo A 

política de acesso à terra no Brasil Imperial e a compra de terras devolutas no planalto da 

Província de Santa Catarina, de Paulo Pinheiro Machado e Flávia Paula Darossi, analisa a 

aplicação da Lei de Terras na Província de Santa Catarina, com ênfase no município de Lages. 

O estudo foi realizado com base em requerimentos de compra de terras devolutas, lavrados 

entre 1850 e 1889, previstos na legislação como a única forma legal de acesso à terra. 

Machado e Darossi mostram que, por tratar-se de uma fronteira agrícola e de povoamento em 

expansão, o planalto catarinense foi ocupado de diferentes maneiras - que ultrapassavam as 

disposições da própria Lei -, o que repercutiu em complexas estratégias de regulamentação da 

propriedade.  

Em seguida Francivaldo Alves Nunes contribui ao Dossiê com o estudo da questão 

agrária na Amazônia em seu artigo Entre outras estratégias de controle e dominação: Estado, 

agricultura e colonização na Amazônia Oitocentista. Nunes analisa a relação entre os 

discursos construídos em torno da agricultura e colonização, caracterizados pela moralização 
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da sociedade e a atuação do Estado imperial. Baseado em relatórios governamentais, mostra 

como esses valores, associados à atividade agrícola, exigiram do Estado um desempenho não 

apenas de manutenção da ordem, mas como instituição promotora de políticas que elevassem 

os hábitos das populações na Amazônia. A afirmação do Estado também se deu, no interior 

das províncias do Pará e Amazonas, através de ações revestidas de um discurso de promoção 

da ordem, da modernidade e da civilização. 

O artigo Formação do ambiente rural sul-mato-grossense (1829-1892), de Maria do 

Carmo Brazil e Elaine Cancian, discute a organização da sociedade agropastoril nos campos 

sulinos de Mato Grosso. Partindo principalmente de relatos memorialísticos e inventários 

post-mortem, as autoras analisam o peso da pecuária nos municípios de Santana de Paranaíba, 

Rio Brilhante, Coxim, Corumbá, Campo Grande e Miranda,entre os anos de 1829 e 1892, na 

expansão da fronteira fundiária do centro-oeste brasileiro. Brazil e Cancian mostram a 

concentração fundiária, e a exclusão social nela inscrita e dela decorrente, e a montagem de 

um aparato político repressivo e autoritárioinscritos no processo de ocupação das terras sul-

mato-grossenses. 

O Dossiê é encerrado com o artigo Índios/as, negros/as, mestiços/as, para além da 

paisagem amazônica: a construção de experiências locais em notas etnográficas da obra de 

Alfred Russel Wallace (1850-1852) de Victor R. L. Silva e José O. Aguiar. O artigo tece 

considerações sobre as viagens científicas no Brasil Imperial, com destaque para a trajetória 

de Alfred Russel Wallace pelos rios e matas equatoriais da Amazônia e para os mais variados 

encontros culturais que tiveram espaço nessa jornada coletora. Ganha relevo o destaque à 

descrição de índios/as, negro/as e mestiços/as na ótica do naturalista-viajante e a análise das 

características e recorrências de seu olhar tanto em sentido de continuidade quanto à base do 

pensamento oitocentista, quanto em sentido de ruptura, dissensão e criatividade. 

A parte dedicada aos artigos livres conta, neste volume, com sete textos referentes à 

abordagens diversas no tempo e no espaço. O primeiro deles é de autoria de Grasiela 

Florêncio de Morais e enfoca as relações de subordinação e controle entre as autoridades do 

Recife e a população pobre da cidade no período 1830-1850. A autora aponta como os 

projetos de melhoramentos materiais redundavam na vigilância cotidiana das camadas 

despossuídas da capital pernambucana. Martha Victor Vieira discute em seu texto como a 

circulação de ideias liberais na imprensa da província de Goiás se insere no processo de 

consolidação da consciência nacional brasileira no período regencial. Gustavo Magno 

Barbosa Alencar também trabalha a década de 1830, mas sua abordagem se dirige para a 

província do Ceará. Utilizando os periódicos e manuscritos de época, o autor procura analisar 
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as concepções do pensamento liberal com atenção para a compreensão dos usos do 

vocabulário político da época. 

Continuando nos estudos sobre o século XIX, Thiago Broni de Mesquita e João Victor 

da Silva Furtado nos apresentam o processo de estabelecimento de prisões na província do 

Grão-Pará nos tempos da Cabanagem. Os autores discutem a criação das cadeias no contexto 

das medidas de coerção postas em prática pelas autoridades daquela província. De volta ao 

Ceará, nos deparamos no texto de Antônio José de Oliveira com a análise sobre o processo de 

invisibilização dos índios Kariri na historiografia que se dedicou ao estudo da segunda metade 

do século XIX naquela província. 

Passando para o século XX, encontramos aqui dois textos relativos à história cultural de 

Pernambuco e Ceará. Lucas Victor Silva nos traz sua abordagem da atuação da Federação 

Carnavalesca Pernambucana durante os anos 1930. O autor aponta como essa instituição 

procurou controlar as manifestações carnavalescas no estado como forma de manifestar a 

coesão nacional em consonância com as aspirações políticas do regime pós-1930. Fechando o 

volume, contamos com o texto de Anderson de Sousa Silva sobre as políticas de cultura e 

artes nos anos 1960 no Ceará. O pesquisador reflete sobre as relações entre Estado e cultura e 

também dedica atenção ao processo de inserção do Ceará no panorama artístico brasileiro. 

Os organizadores deste número da Revista Clio desejam que os estudos aqui publicados 

possam estimular debates e novas contribuições à historiografia brasileira. Boa leitura! 
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